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8% do total em 2018 versus 2% em 2017. Despesas administrativas 
cresceram 1%, porém com queda real diante de uma infl ação de 3,75% 
medida pelo IPCA, coroando constantes iniciativas de otimização de 
custos e ganhos de produtividade. Custos de aquisição alcançaram 
11% em 2018 contra 9% em 2017 diante de uma maior fração da cartei-
ra intermediada por corretores. Nosso lucro operacional cresceu 24%. O 
lucro líquido caiu 23%, motivado principalmente pela queda da taxa Se-
lic, reduzindo as receitas fi nanceiras.
Perspectivas: Para o exercício 2019 esperamos um cenário doméstico fa-
vorável à tomada de riscos em virtude dos bons fundamentos de crédito do 
setor privado, assim como as perspectivas favoráveis de aprovação de re-
formas estruturais que fortaleçam a confi ança do setor privado. Neste con-
texto, espera-se um crescimento mais robusto da atividade em geral lidera-
da pelo consumo das famílias e investimentos privados com expansão da 
oferta de crédito. Este cenário traz desafi os ao seguro de crédito, eis que 
pressões por aceitação de riscos e redução de taxa de prêmio tendem a se 
intensifi car tanto pela percepção de riscos mais baixos e menor volatilida-
de, como também por pressão concorrencial. A Atradius Crédito y Caución 
permanecerá atenta à estas oportunidades e aos desafi os impostos por 
esta conjuntura, porém fi el à histórica prudência na subscrição de apólices 
e aceitação de riscos de forma a assegurar não só um desempenho favo-
rável, como também sustentável.
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Conjuntura: O exercício 2018 confi rmou os prognósticos iniciais de 
maior estabilidade da economia brasileira, apesar da volatilidade de im-
portantes ativos fi nanceiros, câmbio e preços de commodities. No cená-
rio interno, a greve dos caminhoneiros no segundo trimestre marcou um 
ponto de infl exão na tendência de recuperação dos indicadores de con-
fi ança, quando desde então a volatilidade se intensifi cou apoiada tam-
bém pela conjuntura eleitoral na sequência. No cenário externo, observa-
mos mais um ano de crescimento sincronizado entre os principais países 
e blocos econômicos mundiais, apesar do esperado soft landing da eco-
nomia chinesa e dos momentos de tensão e alívio no que se consolidou 
como uma Guerra Comercial – especialmente com os EUA, bem como 
nos focos de confl itos geopolíticos de sempre (Oriente Médio, Síria, Co-
reia do Norte e Rússia). O setor privado brasileiro absorveu positivamen-
te esta volatilidade e liderou o crescimento do PIB que se confi rmará em 
um futuro próximo (1,5% em 2018 contra 1,0% em 2017). Tal desempe-
nho deve-se verifi car mais disseminado, eis que projeções indicam que 
agropecuária, indústria e serviços deverão apresentar crescimentos sig-
nifi cativos, ao contrário do apresentado em 2017 quando a agropecuária 
praticamente respondeu sozinha pelo crescimento do PIB brasileiro. Esta 
resiliência à despeito da volatilidade deve-se à desavalancagem do setor 
privado observado entre 2015-16, combinado com a baixa demanda e 
fraca expansão do crédito desde então, indicando que os balanços dos 

agentes domésticos permanecem fortes e prontos para liderar um cresci-
mento ainda mais robusto conquanto a confi ança e as expectativas se 
fortaleçam. Neste contexto, a posse de um novo poder executivo median-
te um fi rme compromisso com uma agenda de reformas estruturais para 
reequilíbrio das contas públicas, além de um legislativo amplamente re-
novado nesta mesma orientação, deve fortalecer a confi ança em geral do 
setor privado e impulsionar a tão desejada retomada do crescimento.
Desempenho: Esta conjuntura fortaleceu particularmente o desempe-
nho da Atradius Crédito y Caución em 2018. As incertezas na economia 
doméstica aumentaram a demanda não só por seguro de crédito em ge-
ral mas, especialmente, por arranjos de proteção por prazos mais lon-
gos, eis que segurados buscaram hedge de cobertura de preços face a 
um cenário potencialmente mais volátil. Neste contexto, nossos prêmios 
emitidos cresceram 39%. Entretanto, os prêmios ganhos caíram 6% em 
virtude da tendência de redução das taxas de prêmio – perspectivas fa-
voráveis, sinistralidade em queda, pressão concorrencial – como tam-
bém da redução das provisões por riscos vigentes e não emitidos por 
razões atuariais. Nossa sinistralidade recuou de 29% em 2017 para 
24% em 2018 como resultado não só de um setor privado mais resilien-
te conforme comentado acima, mas também de uma carteira mais diver-
sifi cada setorial e geografi camente – destaque para o aumento dos prê-
mios emitidos em seguro de crédito à exportação que correspondeu a 
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ATIVO Notas 2018 2017
Circulante  159.484 148.984
 Disponível - caixa e bancos 2.4 3 5
 Equivalentes de caixa 5 13.777  8.535
 Aplicações 5 45.852 47.101
 Créditos das operações com
  seguros e resseguros  44.386 29.983
  Prêmios a receber 6.1 40.251 27.118
  Operações com resseguradoras 6.2 4.054 2.865
  Outros créditos operacionais  81 -
 Ativos de resseguro e retrocessão 7 49.923 57.939
 Títulos e créditos a receber  144 1.443
  Créditos tributários e previdenciários 8.1 79 1.381
  Outros créditos  65 62
 Despesas antecipadas  20 16
 Custos de aquisição diferidos - seguros 9 5.379 3.962
Não circulante  27.564 8.276
 Realizável a longo prazo  26.750 7.987
 Créditos das operações
  com seguros e resseguros  6.649 -
  Prêmios a receber 6.1 6.649 -
 Ativos de resseguro e retrocessão 7 17.874 7.656
 Empréstimos e depósitos compulsórios  39 39
 Custos de aquisição diferidos - seguros 9 2.188 292
 Imobilizado - bens móveis 10 814 287
 Intangível – outros intangíveis  - 2
Total do ativo  187.048 157.260

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2018 2017
Circulante  113.747 106.099
 Contas a pagar  4.912 4.493
  Obrigações a pagar  1.214 1.468
  Impostos e encargos sociais a recolher 11 2.646 1.293
  Encargos trabalhistas  616 522
  Impostos e contribuições 11 277 899
  Outras contas a pagar  159 312
 Débito de operações com
  seguros e resseguros  43.207 31.896
  Operações com resseguradoras 12 38.322 28.610
  Corretores de seguros e resseguros 13 4.885 3.286
 Provisões técnicas – seguros danos 14 65.628 69.710
Não circulante  28.997 8.671
 Débito de operações com
  seguros e resseguros  4.998 -
  Operações com resseguradoras 12 4.059 -
  Corretores de seguros e resseguros 13 939 -
 Provisões técnicas – seguros danos 14 23.999 8.671
Patrimônio Líquido  44.304 42.490
 Capital social 15.1 40.489 40.489
 Reservas de Lucro 15.2 3.815 2.001
  Reserva legal  191 100
  Reserva Estatutária  3.624 1.901

Total do passivo e do patrimônio líquido  187.048 157.260

 Notas 2018 2017
Prêmios emitidos 16 75.571 54.548
Variações das provisões técnicas de prêmios 16 (23.367) 1.371
Prêmios ganhos 16 52.204 55.919
Sinistros ocorridos 16 (12.558) (16.247)
Custos de aquisição 16 (5.791) (5.179)
Outras receitas e despesas operacionais 16 1.580 (197)
Resultado com resseguro 16 (23.350) (24.595)
 Receitas com resseguro  13.538 17.058
 Despesas com resseguro  (36.888) (41.653)
Despesas administrativas 16 (10.506) (10.401)
Despesas com tributos 16 (1.331) (1.134)
Resultado fi nanceiro 16 3.174 4.597
Resultado operacional  3.422 2.763
Ganhos ou perdas com ativos não correntes  108 -
Resultado antes dos impostos e participações  3.530 2.763
Imposto de renda 18 (865) (139)
Contribuição social 18 (711) (130)
Participações sobre o resultado  (140) (136)
Lucro líquido do exercício  1.814 2.358
Quantidade de ações (em milhares)  42.658 42.658
Lucro líquido por ação – em R$  0,0425 0,0553

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 1.814 2.358
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente 1.814 2.358 Reservas de Lucro

 Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária Lucros/(Prejuízos) acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 40.489 - - (357) 40.132
Lucro líquido do exercício - - - 2.358 2.358
Constituição de Reservas - 100 1.901 (2.001) -
Em 31 de dezembro de 2017 40.489 100 1.901 - 42.490
Lucro líquido do exercício - - - 1.814 1.814
Constituição de Reservas - 91 1.723 (1.814) -
Em 31 de dezembro de 2018 40.489 191 3.624 - 44.304

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 1.814 2.358
Ajustes de itens que não afetam o caixa 145 129
 Depreciações e amortizações 145 129
Lucro líquido do exercício ajustado 1.959 2.487
Variações das contas patrimoniais 4.927 (1.646)
 Aplicações fi nanceiras 1.249 544
 Créditos das operações com seguros e resseguros (21.052) (1.682)
 Títulos e créditos a receber 1.299 71
 Ativos de resseguro e retrocessão (2.202) 10.252
 Despesas antecipadas (4) 10
 Outros ativos 1 (10)
 Custos de aquisição diferidos - seguros (3.313) (911)
 Impostos e contribuições 355 (221)
 Outras contas a pagar 1.039 733
 Débitos das operações com seguros e resseguros 16.309 (1.317)
 Provisões técnicas – seguros danos 11.246 (9.115)
Caixa gerado nas atividades 6.886 841
 IRPJ e CSLL pagos (977) (459)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 5.909 382
Atividades de investimento
 Imobilizado (669) (96)
 Intangível - (10)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (561) (106)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.240 276
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.540 8.264
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 13.780 8.540

1. Contexto operacional: A Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A., 
situada na Avenida Angélica, 2530 – 10º andar, Consolação – São Paulo, 
foi constituída em 5 de setembro de 2006 e autorizada a operar pela Porta-
ria SUSEP nº 2.568, de 1º de dezembro de 2006, tendo o início de suas 
operações de seguros com emissão de apólices a partir de 1º de setembro 
de 2007. A Seguradora tem por objeto social a operação de seguros de cré-
dito e garantias, em todo o território nacional. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas a seguir. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com a Lei das So-
ciedades por Ações e com as normas regulamentares do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados (CNSP), da Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando 
aprovados pelo órgão regulador, e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas segundo a premissa de con-
tinuação dos negócios da Seguradora em curso normal de suas operações. 
A apresentação segue os critérios estabelecidos no plano de contas insti-
tuído para as Sociedades Seguradoras pela Circular SUSEP nº 517/15, e 
alterações posteriores. A preparação das demonstrações fi nanceiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Seguradora no processo de apli-
cação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nancei-
ras, estão divulgadas na Nota 3. Conforme previsto na Circular SUSEP nº 
517/15, a Demonstração dos Fluxos de Caixa está sendo divulgada pelo 
método indireto. Essas demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela 
diretoria em 15 de fevereiro de 2019. 2.2. Pronunciamentos Contábeis 
ainda não adotados: CPC 48: “Instrumentos Financeiros”. Esta norma é o 
primeiro passo no processo para substituir o CPC 38/IAS 39 “Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. As principais alterações tra-
zidas são: (i) novo modelo de classifi cação e mensuração dos ativos e pas-
sivos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment; (iii) nova diretriz para 
adoção da contabilidade de hedge – sem impactos para a Seguradora. 
Este pronunciamento será aplicável quando referendado pelo órgão regu-
lador. CPC 06 (R2): “Arrendamentos”. Norma que visa a substituição do 
IAS 17. A nova norma requer que as Companhias tragam a maioria dos 
seus arrendamentos para o balanço patrimonial, reconhecendo novos ati-
vos e passivos. Este pronunciamento será aplicável quando referendado 
pelo órgão regulador. IFRS 17: “Contratos de Seguro”. Norma que visa a 
substituição do IFRS 4. O IFRS 17 prevê que os passivos da Seguradora 
sejam mensurados a valor justo e forneçam uma abordagem mais unifor-
me de mensuração e apresentação para todos os contratos de seguro. 
Este pronunciamento será aplicável quando referendado pelo órgão regu-
lador. A Administração da Seguradora está avaliando os impactos das nor-
mas acima e/ou aguardando a aprovação da SUSEP em relação às mes-
mas. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: 2.3.1. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nancei-
ras são mensurados utilizando-se a moeda do ambiente econômico princi-
pal no qual a Seguradora atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi -
nanceiras da Seguradora estão apresentadas em reais (R$), que é a moe-
da funcional e moeda de apresentação da Seguradora. 2.3.2. Conversão e 
saldos denominados em moeda estrangeira: As transações denomina-
das em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ga-
nhos ou perdas de conversão de saldos em moeda estrangeira, resultantes 
da liquidação de tais transações e da conversão de saldos na data de fe-
chamento de balanço, são reconhecidos no resultado do período. 2.4. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinhei-
ro em caixa e depósitos bancários que apresentam risco insignifi cante de 
mudança de valor justo, que são utilizados pela Seguradora para gerencia-
mento de seus compromissos de curto prazo. O valor de R$ 13.777 (R$ 
8.535 em 2017) refere-se à saldos em conta corrente local e estrangeira, 

assim como a Fundos de investimento com resgates e aplicações automá-
ticas. 2.5. Ativos fi nanceiros: 2.5.1. Classifi cação e mensuração: A Se-
guradora classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebí-
veis. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nancei-
ros foram adquiridos. A Administração determina a classifi cação de seus 
ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. 2.5.1.1. Ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: São os títulos e va-
lores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativos e frequente-
mente negociados e são contabilizados pelo valor de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos no período, ajustados ao valor justo e classifi cados 
no ativo circulante. Os rendimentos, as valorizações e desvalorizações so-
bre esses títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. 
2.5.1.2. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ati-
vos fi nanceiros representados por prêmios a receber e demais contas a re-
ceber, que são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido dos cus-
tos das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos fi nanceiros 
são mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando aplicável, por 
reduções no valor recuperável.2.5.2. Impairment de ativos fi nanceiros: 
2.5.2.1. Ativos fi nanceiros avaliados ao custo amortizado (incluindo 
prêmios a receber): A Seguradora avalia, a cada data de balanço, se há 
evidência de que um determinado ativo ou grupo de ativos classifi cados na 
categoria de recebíveis, esteja deteriorado ou ‘impaired’. Caso um ativo fi -
nanceiro seja considerado deteriorado (impaired), a Seguradora somente 
registra a perda no resultado do período se houver evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos que ocorram após a 
data inicial de reconhecimento do ativo fi nanceiro. As perdas são registra-
das e controladas em uma conta retifi cadora do ativo fi nanceiro. Para a 
análise de impairment, a Seguradora utiliza diversos fatores observáveis, 
que incluem: • base histórica de perdas e inadimplência; • difi culdade fi nan-
ceira signifi cativa do segurado; • quebra de contratos como inadimplência 
ou atraso nos pagamentos; • possibilidade de o segurado entrar em con-
cordata ou falência. A provisão para riscos sobre créditos é constituída so-
bre os prêmios a receber com período de inadimplência superior há 60 dias 
da data do vencimento do crédito. No caso de prêmios a receber, essa pro-
visão aplica-se aos riscos já decorridos e aos prêmios a receber vencidos 
e não pagos, cuja vigência já tenha expirado, na eventualidade de que a 
apólice, por qualquer motivo, não tenha sido cancelada. Ainda para prê-
mios a receber, a provisão deve ser constituída levando em consideração a 
totalidade dos valores a receber de um mesmo devedor e, portanto, a pro-
visão deverá incluir todos os valores devidos pelo mesmo devedor, inde-
pendentemente de incluírem valores a vencer. A provisão para riscos sobre 
créditos com resseguradores é constituída para aqueles créditos com pe-
ríodo de inadimplência superior há 180 dias da data do vencimento, sendo 
que até a presente data não houve a necessidade de constituição. Median-
te avaliações, a Seguradora entende que o critério para a provisão para ris-
cos sobre créditos, em consonância com determinações da SUSEP, está 
adequada e refl ete o histórico de perdas internas. 2.6. Ativos relaciona-
dos a resseguros: A cessão de resseguros é efetuada pela Seguradora 
no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar seu risco ou 
eventual perda potencial, por meio da diversifi cação de riscos. Os passivos 
relacionados às operações de resseguros são apresentados brutos de 
suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a existência do contra-
to de resseguro não exime as obrigações para com os segurados. Os ati-
vos de resseguro são representados por prêmios de resseguros diferidos 
das apólices emitidas e não emitidas, cujo período de risco esteja ativo, e 
por sinistros indenizados aos segurados ou pendentes de liquidação, que 
são recuperados junto ao ressegurador. 2.7. Contratos de seguro: A Se-
guradora classifi ca todos os contratos de seguro com base em análise de 
transferência de risco signifi cativo de seguro entre as partes no contrato, 
considerando adicionalmente, todos os cenários com substância comercial 
nos quais o evento segurado ocorre comparado com cenários nos quais o 
evento segurado não ocorre. O contrato de seguro é aquele em que a Se-
guradora aceita um risco de seguro signifi cativo de outra parte, aceitando 
compensar o segurado no caso de um acontecimento futuro, incerto e es-
pecífi co, afetá-lo adversamente. 2.8. Custos de aquisição diferidos: Os 
Custos de Aquisição Diferidos (CAD) são constituídos pelas parcelas dos 

custos na obtenção de contratos de seguros, cujo período do risco ainda 
não decorreu e são apropriadas ao resultado proporcionalmente ao prazo 
decorrido. 2.9. Imobilizado: Está demonstrado ao custo sendo que sua de-
preciação é calculada pelo método linear, com base em taxas que levam 
em consideração a vida útil-econômica dos bens, conforme as seguintes 
taxas anuais: equipamentos, veículos e telecomunicações – 20% e móveis 
– 10%. 2.10. Provisões, passivos contingentes e obrigações legais - 
fi scais e previdenciárias: 2.10.1. Provisões e passivos contingentes: 
Referem-se a obrigações presentes, decorrentes de eventos passados e 
dependentes da ocorrência de eventos futuros para a confi rmação ou não 
de sua existência. São classifi cados como (a) perdas prováveis, para as 
quais são constituídas provisões, (b) perdas possíveis, as quais são divul-
gados, quando relevantes, sem que sejam provisionados e (c) perdas re-
motas, que não requerem provisão e divulgação. Estas classifi cações são 
avaliadas por consultores jurídicos e revisadas periodicamente pela Admi-
nistração da Seguradora. Os valores são baseados nas notifi cações dos 
processos administrativos ou judiciais e atualizados mensalmente. 2.10.2. 
Obrigações legais: Referem-se às obrigações tributárias cuja legalidade 
ou constitucionalidade são objetos de contestação judicial e são reconhe-
cidas pelo valor integral em discussão, permanecendo registradas até a 
fase de trânsito em julgado. 2.11. Passivos de contratos de seguro: 
2.11.1. Provisões Técnicas: A Seguradora utiliza as diretrizes do CPC 11 
para avaliação dos contratos de seguro e aplicou o Teste de Adequação de 
Passivos (TAP), dentre outras políticas aplicáveis. As provisões técnicas 
são constituídas de acordo com as determinações da Resolução CNSP nº 
343/16 e da Circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores, cujos cri-
térios, parâmetros e fórmulas são documentadas em Notas Técnicas Atua-
riais (NTA) descritas a seguir: (a) A Provisão de Prêmios Não Ganhos 
(PPNG) é calculada pro rata die, com base nos prêmios emitidos e tem por 
objetivo provisionar a parcela dos prêmios correspondentes ao período de 
risco a decorrer, contado a partir da data-base de cálculo. (b) A Provisão de 
Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes mas Não Emitidos (PPNG-RV-
NE) tem como objetivo estimar a parcela de prêmios não ganhos, referen-
tes aos riscos assumidos pela Seguradora, cujas vigências já se iniciaram 
e que estão em processo de emissão. A metodologia baseia-se na apura-
ção de um percentual de atraso sobre a PPNG calculada pela data de 
emissão. Este percentual é obtido com base em um triângulo de run-off dos 
prêmios dispostos por início de vigência e emissão, considerando como 
data base um mês de defasagem da data de apuração da provisão. A cons-
tituição da PPNG-RVNE é realizada pela multiplicação deste percentual 
pela PPNG por emissão constituída no mês de apuração. (c) A Provisão de 
Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída com base na estimativa dos valores 
a indenizar, efetuada por ocasião do recebimento do aviso de sinistro, líqui-
da dos ajustes do cosseguro, quando aplicável. Os sinistros avisados e ain-
da pendentes, que compõem a PSL podem ser classifi cados em sinistros 
administrativos e sinistros judiciais. A estimativa inicial da Provisão de Si-
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nistros a Liquidar Administrativos (PSLa), considera o saldo devedor relati-
vo à cobertura em que ocorreu o sinistro, bruto de resseguro.  A constitui-
ção da provisão de sinistros a liquidar judiciais (PSLj) considera a melhor 
estimativa de desembolso de caixa, o valor em risco indicado pelos advo-
gados, abrangido pela cobertura do seguro e a probabilidade de perda in-
dicada pelos advogados. A mensuração da estimativa de PSL também con-
sidera (i) o ajuste dos sinistros ocorridos e não sufi cientemente avisados 
(IBNeR), que é apurado considerando o desenvolvimento agregado dos si-
nistros avisados e ainda não pagos, refl etindo a expectativa de alteração 
do montante provisionado ao longo do processo de regulação, sendo esti-
mada por meio de triângulos de run-off de sinistros pagos e sinistros incor-
ridos. Para se chegar ao IBNeR, subtrai-se da estimativa de Sinistros Ocor-
ridos e Ainda Não Pagos a estimativa de IBNR e a PSL constituída caso a 
caso e (ii) o ajuste decorrente do abatimento em função da expectativa de 
recuperação em ressarcimentos. A PSL fi nal provisionada considera o 
ajuste decorrente do abatimento em função da expectativa de recuperação 
em ressarcimentos. (d) A Provisão de Sinistros Ocorridos mas Não Avisa-
dos (IBNR) é constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente 
ocorridos, entretanto, ainda não avisados à Seguradora até a data base 
das demonstrações fi nanceiras. Para o cálculo, é utilizado o triângulo de 
run-off de sinistros avisados. A referida provisão é reduzida pela expectati-
va de ressarcimento, que consiste no cálculo de um percentual histórico 
com base na razão entre ressarcimentos recebidos e sinistros pagos, o 
qual é aplicado sobre a provisão IBNR inicial, gerando a expectativa de res-
sarcimentos sobre os sinistros ainda não avisados. (e) A Provisão de Des-
pesas Relacionadas (PDR) visa cobrir as despesas relativas às indeniza-
ções de sinistros. A PDR é constituída através da soma de duas parcelas: 
a soma dos valores das despesas relacionadas aos sinistros já conhecidos 
e pendentes de pagamento (PDR PSL) e da expectativa dos valores das 
despesas relacionadas com sinistros ocorridos e ainda não avisados (PDR 
IBNR). As estimativas das despesas de sucumbência relativas aos casos 
judiciais pendentes são adicionadas a parcela de PDR PSL. 2.11.2. Teste 
de Adequação dos Passivos (TAP) (Liability Adequacy Test (LAT)): 
Conforme requerido pelo CPC 11 e pela Circular SUSEP nº 517/2015 e al-
terações posteriores, em cada data de balanço a Seguradora elabora o 
TAP para todos os contratos vigentes na data de execução do teste. Este 
teste é elaborado considerando-se como valor líquido contábil todos os 
passivos de contratos de seguro permitidos segundo o CPC 11, deduzidos 
dos ativos intangíveis diretamente relacionados aos contratos de seguros. 
O resultado do TAP é apurado pela diferença entre o valor presente das es-
timativas dos fl uxos de caixa das obrigações futuras que venham a surgir 
no cumprimento das obrigações dos contratos de seguro e a soma contá-
bil das provisões técnicas, na data-base, deduzida dos ativos intangíveis e 
dos custos de aquisição diferidos diretamente relacionados aos contratos 
de seguros. As estimativas correntes dos fl uxos de caixa foram trazidas a 
valor presente com base na estrutura a termo das taxas de juros (ETTJ) li-
vre de risco divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mer-
cados Financeiros e de Capitais (ANBIMA), utilizando o indexador de taxa 
préfi xada e o cupom IPCA. A taxa de juros a termo pré-fi xada e do cupom 
IPCA foram obtidas a partir dos parâmetros informados pela ANBIMA para 
31 de dezembro de 2018. O fl uxo de despesas administrativas/operacio-
nais foi trazido a valor presente utilizando o cupom IPCA, dado que os com-
ponentes das despesas administrativas, como salários e outros seguem os 
níveis da infl ação cujo índice ofi cial é o IPCA. Os demais fl uxos por serem 
nominais foram trazidos a valor presente pela taxa a termo préfi xada. Na 
projeção dos fl uxos de caixa foram considerados os prêmios, os sinistros 
ocorridos e ainda não pagos, os sinistros a ocorrer, as despesas adminis-
trativas, e as despesas relacionadas à liquidação dos sinistros. Para este 
teste, os contratos são agrupados em uma base com características de ris-
co similares. O valor presente esperado do fl uxo de caixa relativo aos sinis-
tros ocorridos, já refl etido pela expectativa de despesas alocáveis a sinis-
tros e ressarcimentos, foi comparado as provisões técnicas de sinistros 
ocorridos que inclui os sinistros a liquidar (PSL), os sinistros ocorridos e 
não avisados (IBNR) e as despesas relacionadas (PDR). O valor presente 
esperado do fl uxo de sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigentes, acres-
cido das despesas administrativas e outras despesas foi comparado a 
soma das provisões técnicas - PPNG e PPNG-RVNE, líquidas dos custos 
de aquisição diferidos relacionados diretamente ao negócio. Para apuração 
do TAP, foi selecionada a sinistralidade dos sinistros fi nais (ultimates) dos 
últimos 11 meses, obtida na análise de IBNR, com data base de 30 de no-
vembro de 2018. Os sinistros fi nais projetados líquidos das expectativas de 
ressarcimento foram divididos pelo prêmio ganho do mesmo período ge-
rando uma sinistralidade de 33%. Utilizou-se uma premissa de despesa 
(administrativa/outras despesas operacionais) de 10,45%, relacionada à 
manutenção do negócio. Essa premissa foi baseada nas demonstrações fi -
nanceiras dos últimos 12 meses. A Seguradora repassa em resseguro 
97%, em média, dos prêmios emitidos, conforme demonstrado na nota 7. 
As demais premissas relacionadas no CPC 11 não foram utilizadas pela 
Seguradora ou por não terem impacto signifi cativo no cálculo ou por não 
serem aplicadas aos produtos comercializados. O Teste de Adequação dos 
Passivos dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 não 
indicou a necessidade de ajuste nas provisões técnicas de seguros. 2.12. 
Principais tributos: A provisão para imposto de renda foi constituída à alí-
quota de 15% acrescida de adicional de 10% acima dos limites específi cos, 
e a provisão para contribuição social à alíquota de 20% do lucro para fi ns 
de tributação nos termos da legislação em vigor (Nota 8.1). As contribui-
ções para o PIS são provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a CO-
FINS pela alíquota de 4%, na forma da legislação vigente. Os créditos tri-
butários decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis 
e os fi scais de apuração de resultados são registrados no período de ocor-
rência do fato e são calculados com base nessas mesmas alíquotas. Tais 
créditos tributários são reconhecidos à medida que a Seguradora apura 
prejuízo fi scal de imposto de renda e base negativa de contribuição social 
(Nota 8.1). O prejuízo fi scal e a base negativa somente serão reconhecidos 
em itens de ativo, passivo, patrimônio líquido e resultado se houver previsi-
bilidade de realização de tais créditos. Para janeiro de 2019 em diante, os 
créditos de Contribuição Social serão calculados à alíquota de 15%. No pri-
meiro semestre de 2017, após estudo de perspectiva de realização e em 
conformidade com a Circular SUSEP nº 544/16, a Seguradora ativou o cré-
dito tributário no montante de R$ 405, representando 25% da base de pre-
juízo fi scal e R$ 324, representando 20% da base negativa de CSLL, com 
perspectiva de realização nos próximos dois exercícios. Desde então, a Se-
guradora vem utilizando estes créditos tributários como abatimento de va-
lores a recolher. Em 31 de dezembro de 2018, conforme previsão inicial, 
todo o valor de crédito de prejuízos fi scais e base negativa de IRPJ e CSLL 
foi compensado. 2.13. Benefícios a empregados: As obrigações de bene-
fícios de curto prazo para empregados são calculadas segundo normas e 
leis trabalhistas em vigor na data de preparação das demonstrações fi nan-
ceiras e são registradas segundo o regime de competência. 2.14. Capital 
social: O capital social da Seguradora corresponde a capital estrangeiro e 
está representado por 42.657.500 ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal (Nota 15.1). 2.15. Distribuição de dividendos: A distribuição 
de dividendos para os acionistas, quando aplicável, é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base 
no estatuto social da Seguradora, conforme Nota 15.3. 2.16. Apuração do 
resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência, conforme 
abaixo: (a) Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização são 
reconhecidos nas contas de resultado pelo valor proporcional ao prazo de 
vigência da apólice. O Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) a reco-
lher, incidente sobre os prêmios a receber, é registrado no passivo da Se-
guradora e retido simultaneamente ao recebimento do prêmio. O recolhi-
mento é realizado de acordo com a legislação vigente. (b) A receita fi nan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. As receitas de juros de instrumentos fi nanceiros são reco-
nhecidas no resultado do período, segundo o método do custo amortizado 
e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo fi nanceiro é reduzido, como 
resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor contábil do 
ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fl u-
xos de caixa futuro, descontado pela taxa efetiva de juros e continua reco-
nhecendo juros sobre estes ativos fi nanceiros como receita de juros no re-
sultado do período. 3. Estimativas e premissas contábeis críticas: Na 
preparação das demonstrações fi nanceiras, a Seguradora adotou variáveis 
e premissas com base na sua experiência histórica e vários outros fatores 
que entende como relevantes. Itens signifi cativos cujos valores são deter-
minados com base em estimativa, incluem: os títulos mobiliários avaliados 
pelo valor de mercado, as provisões para ajuste dos ativos ao valor de rea-
lização ou recuperação, as receitas de prêmios e correspondentes despe-
sas de comercialização relativos aos riscos vigentes ainda sem emissão 
das respectivas apólices e as provisões que envolvem valores em discus-
são judicial. 3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de 
passivos de seguros: O componente no qual a Administração mais exer-

ce o julgamento e utiliza estimativa é a constituição dos passivos de segu-
ros. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas 
na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar. Desta forma, a 
Seguradora adotou variáveis e premissas com base na sua experiência 
histórica e outros fatores que entende como relevantes e utiliza todas as 
fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiências 
passadas e indicadores que possam infl uenciar as tomadas de decisões 
da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo 
evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os valores provi-
sionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futu-
ras para tais obrigações. 3.2. Estimativas utilizadas para cálculo de re-
cuperabilidade (impairment) de ativos fi nanceiros: A Seguradora segue 
as orientações do CPC 38 para determinar quando um ativo fi nanceiro está 
impaired. Essa norma requer um julgamento signifi cativo no qual a Segura-
dora avalia, entre outros fatores, a duração e a proporção na qual o valor 
justo de um investimento é menor que seu custo e fl uxo de caixa operacio-
nal e fi nanceiro. 4. Gestão de riscos originados de instrumentos fi nan-
ceiros e contratos de seguros: 4.1. Gestão de riscos de seguro: A Se-
guradora tem como objetivo investir em novos e melhores processos de se-
leção de riscos e precifi cação. Os elementos-chave da política de subscri-
ção da Seguradora são: (a) manutenção de controle centralizado de subs-
crição para garantir que as políticas e os procedimentos sejam utilizados 
de maneira consistente e apropriados; (b) acompanhamento permanente 
da qualidade dos negócios propostos pelos corretores; e (c) o risco de 
subscrição é oriundo de uma situação econômica adversa que contraria as 
expectativas da Seguradora no momento da elaboração de sua política de 
subscrição. Considerando a ausência de experiência da Seguradora local 
no mercado segurador brasileiro, fi ca estabelecida como parâmetro de pre-
cifi cação a tarifa de prêmio adotada pela Atradius Crédito y Caución S.A de 
Seguros y Reaseguros, baseado nos resultados estáveis de subscrição al-
cançados em mais de 80 anos, que, aliado à oportuna linha de contratação 
mantida neste seguro, avalizam a sufi ciência global das tarifas adotadas. A 
tomada de decisão é efetuada somente após análise do resultado dos se-
guintes procedimentos: • Gestão de sinistralidade; • Identifi cação de con-
centração de uma carteira em um setor de atividade econômica; • Identifi -
cação de crise na economia local ou mundial que afetem no agravamento 
dos riscos de créditos; • Análise do comportamento dos segurados no que 
concerne à preservação do bem segurável e quanto à regularidade no 
cumprimento de suas obrigações contratuais. As operações de seguro de 
crédito somente são aceitas mediante cobertura de resseguro. Quando do 
aviso de sinistro, a Seguradora registra a “reserva de sinistro inicial” levan-
do em consideração o montante avisado e posteriormente (durante a aná-
lise) o montante coberto; a adequação da reserva de sinistro ao montante 
sufi ciente à cobertura é efetuada após a regulação do processo de sinistro. 
A Seguradora utiliza das seguintes fontes de subscrição, internas e exter-
nas, para tomada de decisão: • Proposta de seguro; • Pedido de cobertura, 
por meio de Questionário de Solicitação de Seguro de Crédito; • Canais de 
comercialização: visitas às áreas de crédito do segurado, bem como aos 
seus clientes passíveis de cobertura do seguro; • Relatório de desempenho 
setorial; • Estudos mercadológicos; • Informações disponibilizadas pelas 
agências provedoras de informações de crédito; • Informações obtidas 
através de outras fontes externas, tais como: meios de comunicação (ex.: 
jornais, Internet, TV, rádio e publicações especializadas). Periodicamente, 
são realizadas reuniões entre os colaboradores da Seguradora a fi m de ve-
rifi car outras medidas possíveis a serem adotadas, objetivando a mitigação 
dos riscos de subscrição. 4.1.1. Análise de sensibilidade da sinistralida-
de: Objetiva demonstrar os principais impactos gerados sobre o resultado 
e o patrimônio líquido da Seguradora no caso de variações favoráveis ou 
desfavoráveis em premissas e variáveis observadas nos contratos de se-
guros, dado a característica e o perfi l desses contratos. Os testes de sensi-
bilidade requerem avaliações e projeções subjetivas que mesmo suporta-
das por dados históricos de mercado, possuem limitações na obtenção dos 
resultados analisados. O teste levou em consideração a realização de es-
tresses nos percentuais de acréscimo ou diminuição dos sinistros ocorri-
dos na ordem de 50%, 40% e 25% para acréscimos e 5% para decréscimo, 
com o objetivo de verifi car os impactos no resultado e no patrimônio líqui-
do da Seguradora. A taxa de juros e a infl ação juntamente com os demais 
itens do Artigo 156 da Circular SUSEP nº 517/2015, não foram calculados 
devido ao baixo impacto nos itens abaixo contemplados por conta das ca-
racterísticas do contrato de seguro, dessa forma, apenas apresentamos os 
possíveis impactos da sinistralidade.
 31 de dezembro de 2018
Premissas - Teste de Estresse  Impacto no 
  Resultado e no 
 Saldo Contábil Patrimônio Líquido
 Bruto Líquido Bruto Líquido
 de Res- de Res- de Res- de Res-
 seguro seguro seguro seguro
Aumento de 50% na PSL 22.329 722 (7.443) (241)
Aumento de 40% na PSL 20.840 673 (5.954) (192)
Aumento de 25% na PSL 18.608 601 (3.722) (120)
Decréscimo de 5% na PSL 14.142 457 744 24
Aumento de 50% no IBNeR (1.926) (62) 642 21
Aumento de 40% no IBNeR (1.798) (57) 514 16
Aumento de 25% no IBNeR (1.605) (51) 321 10
Decréscimo de 5% no IBNeR (1.220) (39) (64) (2)
Aumento de 50% no IBNR 12.272 396 (4.091) (132)
Aumento de 40% no IBNR 11.453 370 (3.272) (106)
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...continuação 31 de dezembro de 2018
Premissas - Teste de Estresse  Impacto no 
  Resultado e no 
 Saldo Contábil Patrimônio Líquido
 Bruto Líquido Bruto Líquido
 de Res- de Res- de Res- de Res-
 seguro seguro seguro seguro
Aumento de 25% no IBNR 10.226 330 (2.045) (66)
Decréscimo de 5% no IBNR 7.772 251 409 13
Aumento de 50% na PDR 320 4 (107) (4)
Aumento de 40% na PDR 298 10 (85) (3)
Aumento de 25% na PDR 266 9 (53) (2)
Decréscimo de 5% na PDR 202 7 11 -
Aumento de 50% na PSL Judicial 10.013 507 (3.338) (169)
Aumento de 40% na PSL Judicial 9.345 473 (2.670) (135)
Aumento de 25% na PSL Judicial 8.344 423 (1.669) (85)
Decréscimo de 5% na PSL Judicial 6.341 321 334 17
Aumento de 50% na PDR Judicial 1.130 57 (377) (29)
Aumento de 40% na PDR Judicial 1.054 53 (301) (15)
Aumento de 25% na PDR Judicial 941 48 (188) (10)
Decréscimo de 5% na PDR Judicial 715 36 38 2
 31 de dezembro de 2017
Premissas - Teste de Estresse  Impacto no 
  Resultado e no 
 Saldo Contábil Patrimônio Líquido
 Bruto Líquido Bruto Líquido
 de Res- de Res- de Res- de Res-
 seguro seguro seguro seguro
Aumento de 50% na PSL 38.123 717 (12.708) (239)
Aumento de 40% na PSL 35.581 669 (10.166) (191)
Aumento de 25% na PSL 31.769 598 (6.354) (120)
Decréscimo de 5% na PSL 24.144 454 1.271 24
Aumento de 50% na IBNeR (1.863) (35) 621 12
Aumento de 40% na IBNeR (1.739) (32) 497 9
Aumento de 25% na IBNeR (1.553) (29) 311 6
Decréscimo de 5% na IBNeR (1.180) (24) (62) (1)
Aumento de 50% no IBNR 15.747 297 (5.249) (99)
Aumento de 40% no IBNR 14.697 277 (4.199) (79)
Aumento de 25% no IBNR 13.123 248 (2.625) (50)
Decréscimo de 5% no IBNR 9.973 188 525 10
Aumento de 50% na PDR 480 8 (160) (3)
Aumento de 40% na PDR 448 7 (128) (2)
Aumento de 25% na PDR 400 6 (80) (1)
Decréscimo de 5% na PDR 304 5 16 -
Aumento de 50% na PSL Judicial 8.699 441 (2.900) (147)
Aumento de 40% na PSL Judicial 8.119 412 (2.320) (118)
Aumento de 25% na PSL Judicial 7.249 368 (1.450) (74)
Decréscimo de 5% na PSL Judicial 5.509 279 290 15
Aumento de 50% na PDR Judicial 1.133 57 (378) (19)
Aumento de 40% na PDR Judicial 1.057 53 (302) (15)
Aumento de 25% na PDR Judicial 944 48 (189) (10)
Decréscimo de 5% na PDR Judicial 717 36 38 2
4.1.2. Concentração de risco: A Seguradora mantém a gestão dos limites 
de crédito concedidos por meio da análise das informações constantes em 
sua base de dados através da avaliação da liquidez, da solvência e da ca-
pacidade de geração de resultado dos clientes dos segurados. Utilizam-se 
ainda informações obtidas de agências de informações para monitorar pe-
riodicamente a posição fi nanceira destes a fi m de verifi car a manutenção 
dos limites de créditos já concedidos, pois pode-se determinar reavalia-
ções caso ocorra alguma deterioração signifi cativa desde a emissão dos li-
mites de crédito vigentes à época. Concentração de prêmios emitidos por 
linha de negócio e regiões geográfi cas.
 31 de dezembro de 2018
Linha de     Centro-
 negócio Sul Sudeste Norte Nordeste Oeste Total
Crédito interno 19.497 41.666 5.541 1.645 22 68.371
Crédito Exportação 1.076 6.098 26 - - 7.200
 20.573 47.764 5.567 1.645 22 75.571
 31 de dezembro de 2017
Linha de     Centro-
 negócio Sul Sudeste Norte Nordeste Oeste Total
Crédito interno 9.933 42.448 (479) 808 392 53.102
Crédito Exportação 533 874 39 - - 1.446
 10.466 43.322 (440) 808 392 54.548
4.1.3. Desenvolvimento de sinistros: De acordo com o CPC 11, a Segu-
radora deve apresentar os últimos cinco anos de desenvolvimento de sinis-
tros. As pirâmides foram confeccionadas levando-se em consideração os 
avisos, reavaliações, encerramentos sem indenizações e os devidos paga-
mentos. No primeiro triângulo, foram lançados todos os movimentos de avi-
sos, tendo as devidas movimentações posteriores sido lançadas tempesti-
vamente de acordo com o desenvolvimento de cada sinistro. No segundo 
quadrante, a Seguradora apresenta o montante pago ao segurado de acor-
do com a data do aviso, representado no período em que foi pago. No que 
tange à movimentação líquida de resseguro, partindo da base anterior, fo-
ram extraídos todos os valores ressegurados, bem como, os recuperados 
juntos aos resseguradores. A tabela apresentada abaixo está segregada 
em sinistros administrativos e judiciais.
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(a) Sinistros brutos de resseguros em 31 de dezembro de 2018
Administrativos Até 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
Sinistros avisados, reavaliados 9.909 3.937 8.227 15.922 14.235 57.444 35.420 28.919 16.668 190.681
No ano do aviso 17.277 7.083 10.306 22.779 15.656 59.812 48.575 28.345 16.668 226.501
Um ano após o aviso (5.431) (2.943) (1.309) (6.598) (1.079) (2.017) (11.806) 574 - (30.609)
Dois anos após o aviso (1.470) (177) (770) (247) (301) (132) (1.349) - - (4.446)
Três anos após o aviso (96) (26) - (12) (41) (219) - - - (394)
Quatro anos após o aviso (371) - - - - - - - - (371)
 Até 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
Pagamentos Acumulados 9.825 3.880 8.227 15.922 14.235 56.914 35.153 26.252 5.387 175.795
No ano do aviso 2.701 2.008 3.748 7.004 5.260 10.303 18.839 6.245 5.387 61.495
Um ano após o aviso 6.157 1.809 3.861 7.944 8.606 42.506 15.597 20.007 - 106.487
Dois anos após o aviso 967 43 607 974 231 3.346 717 - - 6.885
Três anos após o aviso - 20 11 - 138 759 - - - 928
Provisão para sinistros a liquidar administrativos 84 57 - - - 530 267 2.667 11.281 14.886
Judiciais Até 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
Sinistros avisados, reavaliados - - - - - - 946 5.729 - 6.675
No ano do aviso - - - - - - 735 4.970 - 5.773
Um ano após o aviso - - - - - - 94 759 - 377
Dois anos após o aviso - - - - - - 117 - - 525
Provisão para sinistros a liquidar judiciais - - - - - - 946 5.729 - 6.675
(b) Sinistros líquidos de resseguros em 31 de dezembro de 2018
Administrativos Até 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
Sinistros avisados, reavaliados 460 63 91 142 312 1.419 825 679 763 4.754
No ano do evento do aviso 832 75 103 387 322 1.334 1.402 696 763 5.915
Um ano após o aviso (268) (9) (8) (242) 3 101 (521) (17) - (961)
Dois anos após o aviso (76) (2) (5) (2) (12) (6) (56) - - (159)
Três anos após o aviso (7) (1) - (1) (1) (10) - - - (20)
Quatro anos após o aviso (21) - - - - - - - - (21)
 Até 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
Pagamentos Acumulados 457 61 91 142 312 1.417 823 662 308 4.273
No ano do evento do aviso 124 41 21 28 97 104 298 318 308 1.339
Um ano após o aviso 284 20 57 113 203 1.104 510 344 - 2.635
Dois anos após o aviso 49 - 13 1 5 182 15 - - 265
Três anos após o aviso - - - - 7 27 - - - 34
Provisão para sinistros a liquidar administrativos 3 2 - - - 2 2 17 455 481
Judiciais Até 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
Sinistros avisados, reavaliados - - - - - - 47 291 - 338
No ano do evento do aviso - - - - - - 37 248 - 288
Um ano após o aviso - - - - - - 5 23 - 25
Dois anos após o aviso - - - - - - 5 - - 5
Provisão para sinistros a liquidar judiciais - - - - - - 47 291 - 338
4.2. Gestão de riscos fi nanceiros: 4.2.1. Gerenciamento de risco de mercado: O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscila-
ção de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras (ativa e passiva). Este risco tem sido acompanha-
do com crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos anos, no intuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais 
prejuízos para as instituições, dada a elevação na complexidade das operações realizadas nos mercados. 4.2.1.1. Controle do risco de mercado: A 
Seguradora limita sua exposição a riscos de mercado adotando uma política de investimento em títulos públicos federais, majoritariamente em Letras 
Financeiras do Tesouro (LFT) e utiliza os serviços especializados de consultoria externa autorizada pela CVM (Comissão de Valores Mobiliários) para 
realizar análises de risco, sensibilidade e testes de stress quanto à gestão dos riscos fi nanceiros e à simulação de seus impactos sobre os resultados 
da Seguradora. Estes resultados são utilizados pela Seguradora no que se refere ao controle, planejamento e suporte para a tomada de decisões e, tam-
bém, para a identifi cação dos riscos que envolvem as carteiras de ativos e passivos. Para o cálculo do grau de impacto dos riscos dos ativos fi nanceiros 
que compõem as respectivas carteiras, são utilizados cenários históricos e dados atuais de mercado para a projeção dos resultados. Adicionalmente to-
das as aplicações e resgates são submetidos à análise e aprovação da diretoria. 4.2.1.2. Sensibilidade à taxa de juros: Na análise de sensibilidade 
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apresentada foram consideradas oscilações nas taxas SELIC. As defi ni-
ções dos parâmetros quantitativos utilizados na análise de sensibilidade fo-
ram à elevação ou redução das taxas de juros praticadas pelo mercado in-
terfi nanceiro em até três pontos percentuais e o índice de rentabilidade his-
tórico da Seguradora frente aos seus ativos fi nanceiros. Com base nas pre-
missas descritas, a Seguradora entende que o cenário apresentado con-
forme quadro abaixo seria o mais provável de se observar dentro dos pró-
ximos 12 meses, considerando-se a manutenção das posições assumidas.
Premissas - Teste de Estresse Saldo Contábil Impacto no Resultado
Aumento de 1,0% na Selic 46.311 459
Aumento de 1,5% na Selic 46.540 688
Aumento de 2,0% na Selic 46.769 917
Decréscimo de 1,0% na Selic 45.393 (459)
Decréscimo de 1,5% na Selic 45.164 (688)
Decréscimo de 2,0% na Selic 44.935 (917)
Aplicações fi nanceiras
 em 31 de dezembro de 2018 45.852
4.2.1.3. Limitações da análise de sensibilidade: Os quadros demonstra-
dos apresentam o efeito de mudanças importantes em algumas premissas 
enquanto outras permanecem inalteradas. Na realidade, existe uma corre-
lação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também observar que 
essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não 
devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados. As aná-
lises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e os pas-
sivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição fi -
nanceira poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mer-
cado ocorra. À medida que os mercados de investimentos se movimentam 
através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a 
venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras 
medidas de proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade in-
cluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o 
risco potencial que somente representa a visão da Seguradora de possí-
veis mudanças no mercado em um futuro próximo, que não podem ser pre-
vistas com qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas 
as taxas de juros se movimentam de forma idêntica. 4.2.2. Gestão do ris-
co de liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo 
monitorar os prazos e liquidação dos direitos e obrigações. São elaboradas 
análises diárias de fl uxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados aos 
ativos garantidores das provisões técnicas a fi m de mitigar este risco. A Se-
guradora possui políticas de liquidez em todo o grupo de gestão e de dire-
trizes específi cas sobre a forma de planejar, gerenciar e relatar sua liquidez 
local, propiciando recursos fi nanceiros sufi cientes para cumprir suas obri-
gações à medida que estas atinjam seu vencimento. 4.2.2.1. Gerencia-
mento de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez é reali-
zado pelo departamento fi nanceiro e tem por objetivo controlar os diferen-
tes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, as-
sim como a liquidez dos instrumentos fi nanceiros utilizados na gestão das 
posições fi nanceiras. O conhecimento e o acompanhamento desse risco 
são cruciais, sobretudo para permitir à Seguradora liquidar as operações 
em tempo hábil e de modo seguro. 4.2.2.2. Exposição ao risco de liqui-
dez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fl uxo de caixa da 
carteira de investimentos com os respectivos passivos, utilizando métodos 
atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qua-
lidade dos investimentos também garante a capacidade da Seguradora de 
cobrir altas exigências de liquidez, por exemplo, no caso de um desastre 
natural. A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de con-
troles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites 
técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e instrumen-
tos fi nanceiros utilizados.
Maturidade dos passivos no período Até Um a Valor
 de 31 de dezembro de 2018 um ano três anos contábil
Provisões técnicas 65.628 23.999 89.627
Passivos fi nanceiros 48.119 4.998 53.117
Contas a pagar 4.912 - 4.912
Débitos de operações com
 seguros e resseguros 43.207 4.998 48.205
Total dos passivos 113.747 28.997 142.744
Maturidade dos passivos no período Até Um a Valor
 de 31 de dezembro de 2017 um ano três anos contábil
Provisões técnicas 69.710 8.671 78.381
Passivos fi nanceiros 36.389 - 36.389
Contas a pagar 4.493 - 4.493
Débitos de operações com
 seguros e resseguros 31.896 - 31.896
Total dos passivos 106.099 8.671 114.770
A tabela acima demonstra o agrupamento dos passivos para análise de li-
quidez. Todos os passivos fi nanceiros são apresentados em uma base de 
fl uxo de caixa contratual com exceção dos passivos de seguro que estão 
apresentados pelos fl uxos de caixa esperados. 4.2.3. Gestão de risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos fi nanceiros 
e ativos de resseguro como consequência de uma contraparte no contrato 
não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações para com a Segurado-
ra. A Administração possui políticas para garantir que limites ou determina-
das exposições ao risco de crédito não sejam excedidos, através do moni-
toramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos fi -
nanceiros, levando em consideração a capacidade fi nanceira da contrapar-
te em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. A Segura-
dora restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos, caixa 
e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições con-
ceituadas no mercado fi nanceiro com rating de crédito estabelecidos por 
agências de crédito reconhecidas no mercado e restringindo suas opções 
de aplicação em títulos públicos federais e quotas de fundos de investimen-
tos. Os limites de exposição são monitorados e avaliados regularmente 
pela empresa Santander Brasil Asset Management Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., gestora dos investimentos e pela área fi nancei-
ra. Qualquer decisão em relação ao risco de crédito nos investimentos é 
aprovada pela Administração da Seguradora. A tabela a seguir apresenta 
todos os ativos fi nanceiros de propriedades da Seguradora distribuídos por 
rating de crédito conforme agências de risco Fitch Ratings e Standard & 
Poor’s. Os ativos classifi cados na categoria “sem rating” compreendem, 
substancialmente, valores a serem recebidos de segurados que não pos-
suem ratings de crédito individuais. 31 de dezembro de 2018
 BB- Sem rating Total
Caixa e equivalentes de caixa - 13.780 13.780
Valor justo por meio do resultado 45.852 - 45.852
 Letras Financeiras do Tesouro 45.852 - 45.852
Prêmios a receber - 46.900 46.900
Operações com resseguradoras - 4.054 4.054
Outros créditos operacionais - 81 81
Exposição Máxima ao risco de crédito 45.852 64.815 110.667
 31 de dezembro de 2017
 BB+ Sem rating Total
Caixa e equivalentes de caixa - 8.540 8.540
Valor justo por meio do resultado 47.101 - 47.101
 Letras Financeiras do Tesouro 47.101 - 47.101
Prêmios a receber - 27.118 27.118
Operações com resseguradoras - 2.865 2.865
Exposição Máxima ao risco de crédito 47.101 38.523 85.624
4.2.4. Ativos de resseguro: O programa e a política de resseguro da 
Seguradora somente consideram participantes de mercado àqueles 
com alta qualidade de crédito. Até a data-base analisada, os ressegura-
dores são IRB Brasil Resseguros S.A. (carteira em run-off) e J. Malucel-
li Resseguradora S.A. 4.2.5. Gestão de risco de capital: Em sua ges-
tão de capital a Seguradora visa: (i) manter níveis de capital sufi cientes 
para atender requerimentos regulatórios mínimos determinados pelo 
CNSP e SUSEP; (ii) suportar ou melhorar o rating de crédito da Segura-
dora através do tempo e estratégia de gestão de risco; e (iii) otimizar re-
tornos sobre capital para os acionistas.
5. Aplicações: 5.1. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado 31 de dezembro de 2018
 Taxa de juros Custo mais
 contratada - % rendimentos Percentual
Letras Financeiras do Tesouro 1,15 a.m 11.402 25%
Letras Financeiras do Tesouro 1,19 a.m 34.450 75%
Total das aplicações fi nanceiras  45.852 100%
 31 de dezembro de 2017
 Taxa de juros Custo mais
 contratada - % rendimentos Percentual
Letras Financeiras do Tesouro 1,15 a.m 14.733 31%
Letras Financeiras do Tesouro 1,19 a.m 32.368 69%
Total das aplicações fi nanceiras  47.101 100%

crédito tributário CSLL e IRPJ diferidos, R$ 35 (R$ 75 em 2017) e R$ 44 
(R$ 95 em 2017) em valores respectivos. Para janeiro de 2019 em diante, 
os créditos de Contribuição Social serão calculados à alíquota de 15%. O 
prejuízo fi scal e a base negativa somente serão reconhecidos em itens de 
ativo, passivo, patrimônio líquido e resultado se houver previsibilidade de 
realização de tais créditos. Conforme circular SUSEP nº 517/2015 e alte-
rações posteriores, reconhecemos no balanço patrimonial o crédito refe-
rente a base negativa de CSLL e aos prejuízos fi scais de IRPJ pelas mes-
mas alíquotas citadas acima devido à expectativa de realização, em con-
trole fi scal no montante de R$ 802 em 2017. Para 31 de dezembro de 
2018 não há saldo a ser constituído. Os montantes dos tributos diferidos 
eram de R$ 201 para IRPJ e R$ 160 para CSLL em 2017, e foram total-
mente compensados no exercício de 2018.
 2018 2017
IRPJ e CSLL antecipações - 769
IRPJ e CSLL saldo negativo - 70
IRPJ e CSLL sobre adições temporárias 79 171
IRPJ e CSLL crédito tributário - 371
 79 1.381
8.1.1. Créditos tributários de diferenças temporárias
a) Expectativa de realização
 Diferenças Temporárias
 IRPJ CSLL TOTAL Registrados
Constituído 44 35 79 79
 Em 2018 44 35 79 79
A realizar (44) (35) (79) -
 Em 2019 (44) (35) (79) -
b) Detalhamento da conta
Natureza dos Créditos Bases IRPJ 25% CSLL 20%
Provisão despesas Publicação 100 25 20
Provisão PLR 75 19 15
Totais 175 44 35
8.1.2. Créditos tributários de prejuízos fi scais e bases negativas
a) Expectativa de realização
 Prejuízos Fiscais 
 e Bases Negativas
 IRPJ CSLL TOTAL Registrados
Constituído 405 324 729 729
 Em 2017 405 324 729 729
Realizado (405) (324) (729) (729)
 Em 2017 (199) (159) (358) (358)
 Em 2018 (206) (165) (371) (371)
9. Custos de aquisição diferidos: 9.1. Premissas: O Custo de Aquisição 
Diferido (CAD) é constituído com base nas comissões pagas e a pagar aos 
corretores e tem por objetivo diferir as parcelas correspondentes ao 
período restante de cobertura do risco, calculada linearmente pelo método 
pro rata dia. E o seu prazo de diferimento é de acordo com a vigência da 
apólice.
 2018 2017
Crédito interno 6.715 4.117
Crédito à Exportação 852 137
 7.567 4.254
Circulante 5.379 3.962
Não circulante 2.188 292
9.2. Movimentação dos custos de aquisição diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2016 3.343
 (+) Constituições 2.532
 (-) Amortizações (1.621)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.254
 (+) Constituições 7.663
 (-) Amortizações (4.350)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 7.567
9.3. Prazo de diferimento dos custos de aquisição diferidos
 31 de dezembro de 2018
 1 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 Superior
 meses meses meses meses a 1 ano Total
Custos de
 aquisição diferidos 1.072 373 485 3.449 2.188 7.567
 1.072 373 485 3.449 2.188 7.567
 31 de dezembro de 2017
 1 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 Superior
 meses meses meses meses a 1 ano Total
Custos de
 aquisição diferidos 2.058 827 625 452 292 4.254
 2.058 827 625 452 292 4.254
10. Imobilizado 31 de dezembro de 2018
 Depreciação - Custo Depreciação Valor
  % a.a. aquisição acumulada líquido
Equipamentos 20 598 (205) 393
Móveis 10 48 (26) 22
Veículos 20 476 (82) 394
Telecomunicações 20 8 (3) 5
  1.130 (316) 814
 31 de dezembro de 2017
 Depreciação - Custo Depreciação Valor
  % a.a. aquisição acumulada líquido
Equipamentos 20 287 (143) 144
Móveis 10 48 (21) 27
Veículos 20 381 (272) 109
Telecomunicações 20 8 (1) 7
  724 (437) 287
11. Impostos, contribuições e encargos sociais a recolher
 2018 2017
Impostos e encargos sociais a recolher 2.646 1.293
Contribuições previdenciárias 88 159
Imposto sobre operações fi nanceiras 2.372 966
Imposto de renda retido na fonte 133 119
Outros impostos retidos 53 49
Impostos e contribuições 277 899
Imposto de renda 99 440
Contribuição social 81 371
PIS e COFINS 97 88
 2.923 2.192
12. Operações com resseguradoras
 2018 2017
Prêmio de resseguro 34.586 18.146
Prêmios - RVNE 5.714 8.957
Adiantamentos sinistros 4 148
Ressarcimento resseguro 2.077 1.359
 42.381 28.610
13. Corretores de seguros e resseguros
 2018 2017
Comissões a pagar - Seguros 4.728 1.765
Comissões - Riscos Vigentes e Não Emitidos 1.096 1.521
 5.824 3.286

5.2. Composição dos ativos fi nanceiros por classifi cação e prazo
 31 de dezembro de 2018
  Vencíveis Vencíveis  Per-
  em até entre um  cen-
  um ano e três anos Total tual
Ao valor justo por
 meio do resultado  11.402 34.450 45.852 47%
Letras Financeiras do Tesouro  11.402 34.450 45.852 47%
Empréstimos e recebíveis  44.386 6.649 51.035 53%
Prêmios a receber  40.251 6.649 46.900 49%
Operações com resseguradoras  4.054 - 4.054 4%
Outros créditos operacionais  81 - 81 -
Total dos ativos fi nanceiros  55.788 41.099 96.887 100%
 31 de dezembro de 2017
  Vencíveis Vencíveis  Per-
  em até entre um  cen-
  um ano e três anos Total tual
Ao valor justo por
 meio do resultado  - 47.101 47.101 61%
Letras Financeiras do Tesouro  - 47.101 47.101 61%
Empréstimos e recebíveis  29.983 - 29.983 39%
Prêmios a receber  27.118 - 27.118 35%
Operações com resseguradoras  2.865 - 2.865 4%
Total dos ativos fi nanceiros  29.983 47.101 77.084 100%
5.3. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 Letras Financeiras do Tesouro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 47.645
(+) Rendimentos 4.389
(- ) Resgates (5.009)
(+/-) Ajuste ao valor de mercado 76
Saldo em 31 de dezembro de 2017 47.701
(+) Rendimentos 2.783
(- ) Resgates (4.034)
(+/-) Ajuste ao valor de mercado 2
Saldo em 31 de dezembro de 2018 45.852
5.4. Estimativa do valor justo: A tabela a seguir apresenta a análise do 
método de valorização de ativos fi nanceiros trazidos ao valor justo. Os va-
lores de referência foram defi nidos como seguem abaixo: • Nível 1 - títulos 
com cotação em mercado ativo. 2018 2017
 Nível 1 Total Nível 1 Total
Letras Financeiras do Tesouro 45.852 45.852 47.101 47.101
Total dos títulos para negociação 45.852 45.852 47.101 47.101
6. Crédito das operações: 6.1. Prêmios a receber
(a) Movimentação dos prêmios a receber
Saldo em 31 de dezembro de 2016 26.278
(+) Prêmios emitidos 55.105
(-) Prêmios cancelados (557)
(-) Recebimentos (53.718)
(+/-) Variação Cambial 10
Saldo em 31 de dezembro de 2017 27.118
(+) Prêmios emitidos 76.581
(-) Prêmios cancelados (1.010)
(-) Recebimentos (55.537)
 (+/-) Variação Cambial (252)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 46.900
(b) Aging de prêmios a receber
 2018 2017
Prêmios a vencer 45.789 27.118
De 1 a 30 dias 12.225 16.077
De 31 a 60 dias 8.599 2.315
De 61 a 120 dias 4.888 3.630
De 121 a 180 dias 4.143 3.363
De 181 a 365 dias 9.285 1.733
Acima de 365 dias 6.649 -
Prêmios vencidos 1.111 -
De 1 a 30 dias 1.111 -
Saldo fi nal 46.900 27.118
(c) Período médio de parcelamento: Os prêmios emitidos pela Segurado-
ra são fracionados aos segurados, em média, em quatro parcelas com ven-
cimentos trimestrais, para apólices com vigência de um ano.
6.2. Operações com resseguradoras
 2018 2017
Sinistros pagos 3.134 2.295
Recuperação despesas com sinistros 920 570
Saldo fi nal 4.054 2.865
(a) Movimentação dos sinistros pagos
Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.665
Sinistros pagos 24.094
Sinistros recuperados (23.464)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 2.295
Sinistros pagos 26.449
Sinistros recuperados (25.610)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 3.134
(b) Movimentação das recuperações de despesas de sinistros
Saldo em 31 de dezembro de 2016 358
Despesa com sinistros pagos 579
Despesa com sinistros recuperados (367)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 570
Despesa com sinistros pagos 540
Despesa com sinistros recuperados (190)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 920
7. Ativos de resseguro - provisões técnicas
 2018 2017
Sinistros administrativos pendentes de liquidação (PSL) 20.742 30.442
Provisão de sinistros ocorridos, mas não
 sufi cientemente avisados (IBNeR) (1.243) (1.219)
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 7.917 10.300
Provisão de despesas relacionadas (PDR) 921 1.031
Total das provisões de sinistros 28.337 40.554
Prêmios de resseguros
 diferidos das apólices emitidas (PPNG) 39.460 25.041
Total das provisões de prêmios 39.460 25.041
Total de ativos de resseguro – provisões técnicas 67.797 65.595
Ativo circulante 49.923 57.939
Ativo não - circulante 17.874 7.656
A Seguradora repassa em resseguro 97%, em média, de seus prêmios 
emitidos nos ramos de crédito risco domésticos e crédito interno risco 
comercial para as seguintes resseguradoras locais com as quais man-
tém contrato de resseguro: I. IRB Brasil Resseguros S.A. II. J. Malucel-
li Resseguradora S.A.
8. Títulos e créditos a receber: 8.1. Créditos tributários e previdenciá-
rios: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15% 
acrescida de adicional de 10% acima dos limites específi cos, e a provisão 
para contribuição social à alíquota de 20% do lucro para fi ns de tributação 
nos termos da legislação em vigor. As contribuições para o PIS são pro-
visionadas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, 
na forma da legislação vigente. Os créditos tributários decorrentes de di-
ferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fi scais de apuração 
de resultados são registrados no exercício de ocorrência do fato e são 
calculados com base nessas mesmas alíquotas. Tais créditos tributários 
são reconhecidos à medida que a Seguradora efetua a adição da conta 
de provisão em seu Lalur e posteriormente são baixadas na medida em 
que ocorrem tais despesas, escrituradas em seu balanço nas contas de 

14. Passivos de contratos de seguros: 14.1. Provisões técnicas por ramo 31 de dezembro de 2018
 PPNG PSL Adm PSL Jud IBNR IBNeR PDR Adm PDR Jud Total
Risco interno 54.360 14.510 6.675 7.974 (1.252) 208 753 83.228
Crédito exportação comercial 5.843 376 - 207 (32) 5 - 6.399
 60.203 14.886 6.675 8.181 (1.284) 213 753 89.627
Circulante 43.632 14.886 - 8.181 (1.284) 213 - 65.628
Não Circulante 16.571 - 6.675 - - - 753 23.999
 31 de dezembro de 2017
 PPNG PSL Adm PSL Jud IBNR IBNeR PDR Adm PDR Jud Total
Risco interno 35.820 25.079 5.799 10.359 (1.226) 316 755 76.902
Crédito exportação comercial 1.016 336 - 139 (16) 4 - 1.479
 36.836 25.415 5.799 10.498 (1.242) 320 755 78.381
Circulante 34.719 25.415 - 10.498 (1.242) 320 - 69.710
Não Circulante 2.117 - 5.799 - - - 755 8.671
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Despesas com sinistros (409) (1.208)
Variação da provisão de sinistros
 ocorridos, mas não avisados (IBNR) 2.317 2.968
Variação das despesas relacionadas ao IBNR 18 (36)
Ressarcimentos 1.813 1.152
Custo de aquisição (5.791) (5.179)
Comissão sobre prêmios emitidos (9.104) (6.088)
Variação do Custo de Aquisição Diferido (DAC) 3.313 909
Outras receitas e despesas operacionais 1.580 (197)
Outras despesas com operações de seguros 1.580 (197)
Resultado com resseguro (23.350) (24.595)
Receitas com resseguro 15.941 19.908
Variação da provisão de sinistros
 ocorridos, mas não avisados (IBNR) (2.384) (2.885)
Variação da despesa relacionada do IBNR -Resseguro (19) 36
Despesas com resseguro (53.488) (36.670)
Cancelamentos de resseguro 424 350
Restituição de resseguro 255 605
Prêmios - Riscos Vigentes Não Emitidos 3.243 (1.683)
Variação da despesa de resseguro 14.420 (3.140)
Ressarcimento (1.742) (1.116)
Despesas administrativas (10.506) (10.401)
Pessoal próprio (7.009) (6.673)
Serviços de terceiros (2.025) (2.203)
Localização e funcionamento (1.323) (1.385)
Publicidade e propaganda (4) (1)
Publicações (101) (95)
Administrativas diversas (44) (44)
Despesas com tributos (1.331) (1.134)
Tributos (1.331) (1.134)
Resultado fi nanceiro 3.174 4.597
Receitas fi nanceiras 6.528 5.837
Receita com títulos de renda fi xa 2.799 4.465
Receitas fi nanceiras com Operações de Seguros 1.523 284
Receita com aplicação automática conta corrente 141 316
Outras receitas com oscilação cambial 2.065 772
Despesas fi nanceiras (3.354) (1.240)
Taxa de custódia de títulos (1.759) (946)
Outras despesas fi nanceiras com operações de seguros (1.581) (276)
 Ajuste ao valor de mercado - LFT (14) (18)
Resultado operacional 3.422 2.763
17. Índice de sinistralidade e comissionamento
 31 de dezembro de 2018
    Índice de Índice de
    sinistra- comissio-
 Prêmios Sinistros Custo de lidade namento
 ganhos ocorridos aquisição  - %  -%
Crédito interno 49.846 (12.191) (5.470) 24% 11%
Crédito à Exportação 2.358 (367) (321) 16% 14%
 52.204 (12.558) (5.791)
 31 de dezembro de 2017
    Índice de Índice de
    sinistra- comissio-
 Prêmios Sinistros Custo de lidade namento
 ganhos ocorridos aquisição  - %  -%
Crédito interno 54.689 (17.092) (5.058) 31% 9%
Crédito à Exportação 1.230 845 (121) (69%) 10%
 55.919 (16.247) (5.179)
18. Despesa de imposto de renda e contribuição social
 2018 2017
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos impostos e após
 as participações sobre o resultado 3.390 3.390 2.763 2.763
Provisões dedutíveis quando pagas 682 682 713 713
Despesas não dedutíveis 290 290 275 275
Ajustes de TVM 14 14 18 18
Pagamento de provisões adicionadas (821) (821) (774) (774)
Ajustes negativos de TVM (16) (16) (344) (344)
Outras deduções (187) (187) - -
Lucro Real 3.352 3.352 2.651 2.651
Prejuízo fi scal/Base negativa a compensar (825) (825) (795) (795)
Base de cálculo 2.527 2.527 1.856 1.856
IRPJ – 25% (608) - (440) -
CSLL – 20% - (506) - (371)
Créditos tributários sobre
 diferenças temporais (51) (41) 95 76
Créditos tributários sobre
 prejuízo fi scal e base negativa (206) (164) 206 165
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social do Exercício (865) (711) (139) (130)
19. Partes Relacionadas: A Administração do grupo Atradius Crédito y 
Caución recebeu no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 o montan-
te de R$ 2.386 (R$ 2.194 em 31 de dezembro de 2017) dos quais R$ 1.482 
(R$ 1.472 em 31 de dezembro de 2017) são provenientes de salário, R$ 
108 (R$ 170 – em 31 de dezembro de 2017) são gratifi cações e R$ 796 (R$ 
552 – em 31 de dezembro de 2017) são benefícios.

continua

14.1.1. Composição do saldo de passivos de contratos de seguros
 31 de dezembro de 2018
 Bruto de Parcela Líquido de
 resseguro ressegurada resseguro
Provisão para Prêmios
 Não Ganhos (PPNG) 60.203 (39.460) 20.743
Provisão de Sinistros a
 Liquidar Administrativa (PSLa) 14.886 (14.405) 481
Provisão de Sinistros
 a Liquidar Judicial (PSLj) 6.675 (6.337) 338
Provisão de sinistros ocorridos,
 mas não avisados (IBNR) 8.181 (7.917) 264
Provisão de Sinistros ocorridos não
 sufi cientemente avisados (IBNeR) (1.284) 1.243 (41)
Provisão de Despesas
 Relacionadas Administrativas (PDRa) 213 (206) 7
Provisão de Despesas
 Relacionadas Judiciais (PDRj) 753 (715) 38
 89.627 (67.797) 21.830
 31 de dezembro de 2017
 Bruto de Parcela Líquido de
 resseguro ressegurada resseguro
Provisão para Prêmios
 Não Ganhos (PPNG) 36.836 (25.041) 11.795
Provisão de Sinistros a
 Liquidar Administrativa (PSLa) 25.415 (24.937) 478
Provisão de Sinistros a
 Liquidar Judicial (PSLj) 5.799 (5.505) 294
Provisão de sinistros ocorridos,
 mas não avisados (IBNR) 10.498 (10.300) 198
Provisão de Sinistros ocorridos não
 sufi cientemente avisados (IBNeR) (1.242) 1.219 (23)
Provisão de Despesas
 Relacionadas Administrativas (PDRa) 320 (315) 5
Provisão de Despesas
 Relacionadas Judiciais (PDR) 755 (717) 38
 78.381 (65.595) 12.786
14.1.2. Movimentação do saldo de passivos de contratos de seguros
Provisão para Prêmios Bruto de Parcela Líquido de
 Não Ganhos (PPNG) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 38.208 (28.181) 10.027
(+) Constituições 500.255 (349.924) 150.331
(-) Reversões (501.627) 353.064 (148.563)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 36.836 (25.041) 11.795
(+) Constituições 621.998 (782.166) (160.168)
(-) Reversões (598.631) 767.747 169.116
Saldo em 31 de dezembro de 2018 60.203 (39.460) 20.743
Provisão de Sinistros  Bruto de Parcela Líquido de
 a Liquidar ADM (PSLa) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 34.778 (33.452) 1.326
Sinistros avisados e
 ajustados no exercício 30.987 (30.334) 653
Sinistros pagos (25.090) 24.093 (997)
Sinistros baixados (14.651) 14.158 (493)
Estimativa de ressarcimento PSL (609) 598 (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 25.415 (24.937) 478
Sinistros avisados e
 ajustados no exercício 20.447 (19.587) 860
Sinistros pagos (26.831) 26.137 (694)
Sinistros baixados (4.280) 4.121 (159)
Estimativa de ressarcimento PSL 135 (139) (4)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 14.886 (14.405) 481
Provisão de sinistros ocorridos,
 mas não sufi cientemente Bruto de Parcela Líquido de
 avisados (IBNeR) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 - - -
(+) Constituições (24.032) 23.393 (639)
(-) Reversões 22.790 (22.174) 616
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (1.242) 1.219 (23)
(+) Constituições (14.016) 13.512 (504)
(-) Reversões 13.974 (13.488) 484
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (1.284) 1.243 (41)
Provisão de sinistros ocorridos, Bruto de Parcela Líquido de
 mas não avisados (IBNR) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 13.466 (13.186) 280
(+) Constituições 187.254 (182.631) 4.623
(-) Reversões (190.222) 185.517 (4.705)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 10.498 (10.300) 198
(+) Constituições 115.499 (111.347) 4.152
(-) Reversões (117.816) 113.730 (4.086)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 8.181 (7.917) 264
Provisão de Despesas Bruto de Parcela Líquido de
 Relacionadas ADM (PDRa) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 207 (200) 7
 (+) Constituição 3.269 (3.184) 85
 (-) Reversões (3.156) 3.069 (87)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 320 (315) 5
(+) Constituição 2.455 (2.365) 90
 (-) Reversões (2.562) 2.474 (88)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 212 (206) 7

14.1.3. Movimentação do saldo de passivos de contratos de seguros 
Judiciais
Provisão de Sinistros a Bruto de Parcela Líquido de
 Liquidar JUD (PSLj) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 735 (698) 37
Sinistros avisados e
 ajustados no exercício 5.064 (4.807) 257
Saldo em 31 de dezembro de 2017 5.799 (5.505) 294
Sinistros avisados e
 ajustados no exercício 944 (897) 47
Sinistros pagos no exercício (68) 65 (3)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.675 (6.337) 338
Provisão de Despesas Bruto de Parcela Líquido de
 Relacionadas JUD (PDRj) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2016 102 (130) (28)
 (+) Constituição 911 (865) 46
 (-) Reversões (258) 278 20
Saldo em 31 de dezembro de 2017 755 (717) 38
(+) Constituição 1.230 (1.168) 62
 (-) Reversões (1.232) 1.170 (62)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 753 (715) 38
14.1.4. Garantias dos passivos de contratos de seguros
 2018 2017
Provisões técnicas de seguros 89.627 78.381
Provisões técnicas de ativo de resseguro/
 custos de aquisição diferidos (49.147) (51.990)
 Total a ser coberto 40.479 26.931
Letras Financeiras do Tesouro 45.852 47.101
Excesso de ativos 5.372 20.710
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital Social: Corresponde ao capital es-
trangeiro e está representado por 42.657.500 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. O Capital Social da Seguradora está dividido em 
dois acionistas: Atradius Crédito y Caución S.A de Seguros y Reaseguros, 
sediada na Espanha, possui 99,99% das ações enquanto a Crédito y Cau-
ción do Brasil Gestão de Risco de Crédito e Serviços Ltda, sediada no Bra-
sil, possui 0,01%.
15.2. Reservas de lucro
Reservas de lucro em 31 de dezembro de 2016 -
Lucro líquido em 31 de dezembro de 2017 2.358
Prejuízo acumulado (357)
Lucro líquido ajustado 2.001
Reserva legal – 5% 100
Reserva estatutária 1.901
Reservas de lucro em 31 de dezembro de 2017 2.001
Lucro líquido em 31 de dezembro de 2018 1.814
Prejuízo acumulado -
Lucro líquido ajustado 1.814
Reserva legal – 5% 91
Reserva estatutária 1.723
Reservas de lucro em 31 de dezembro de 2018 3.815
(i) A reserva legal é constituída na forma prevista na legislação societária, 
sendo calculada na base de 5% do lucro líquido do exercício limitado a 
20% do capital social e poderá ser utilizada para compensação de prejuí-
zos ou aumento de capital social. (ii) A reserva estatutária refere-se ao sal-
do remanescente do lucro líquido do exercício após a constituição da reser-
va legal e da distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios. Por propos-
ta da Administração, o saldo da reserva estatutária está retido nos termos 
da Lei Societária e sua destinação será submetida à deliberação da As-
sembleia Geral. 15.3. Dividendos mínimos: São assegurados dividendos 
mínimos de 25% do lucro líquido anual ajustado de acordo com a legisla-
ção societária. 15.4. Cálculo do patrimônio líquido ajustado e capital 
mínimo requerido: Para a apuração da sufi ciência do capital da Segura-
dora nas suas operações subtrai-se do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA), 
calculado conforme Resolução CNSP n° 343/16, o Capital Mínimo Reque-
rido (CMR). Sendo constituído da seguinte forma: Conforme a Resolução 
CNSP n° 343/16, a partir de janeiro de 2015, considera-se o maior valor en-
tre o capital base e o capital de risco.
 2018 2017
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 44.285 42.101
Patrimônio líquido 44.304 42.490
Despesas antecipadas (20) (16)
Créditos tributários – Prejuízo fi scal
 IRPF e Base negativa CSLL - (371)
Ativos intangíveis - (2)
Capital base (i) 15.000 15.000
Capital de risco (ii) 5.965 4.501
Capital de risco de subscrição 4.257 2.825
Capital de risco de crédito 1.631 1.551
Capital de risco operacional 367 404
Capital de risco de mercado 931 699
(-) Correlação entre os riscos de
 subscrição e crédito e mercado (1.222) (978)
Capital mínimo requerido (CMR) -
 maior entre (i) e (ii) 15.000 15.000
Sufi ciência de capital (PLA - CMR) 29.285 27.101
Ativos Líquidos (AL) 5.372 20.710
Ativos necessários para liquidez (20% do CR) 1.193 868
Liquidez em relação ao CR (AL - (20% do CR) 4.179 19.842
16. Detalhamento das contas do resultado 2018 2017
Prêmios emitidos 75.571 54.548
Variação das Provisões de
 Prêmios Não Ganhos (PPNG) (23.367) 1.371
Prêmios ganhos 52.204 55.919
Sinistros ocorridos (12.558) (16.247)
Indenizações avisadas (16.297) (19.123)
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Aos Administradores e Acionistas
Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A.
Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações fi nanceiras e os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinis-
tros e despesas com sinistros, da solvência e dos limites de retenção da 
Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A. (Seguradora) em 31 de 
dezembro de 2018 (doravante denominados, em conjunto, “itens audita-
dos”), elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em con-
formidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Priva-
dos – SUSEP.  Responsabilidade da Administração: A Administração 
da Seguradora é responsável pela elaboração dos itens auditados defi ni-
dos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios atuariais di-
vulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelas bases de dados e 
respectivos controles internos que ela determinou serem necessários 
para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Atuários 
Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre os itens auditados defi nidos no primeiro parágrafo acima, com base 
em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atua-

riais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. Estes princípios atua-
riais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que os itens apresentados no pa-
rágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante. Uma 
auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos referidos itens defi nidos no primeiro 
parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamen-
to do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e ela-
boração dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedi-
mentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efetividade desses contro-
les internos da Sociedade. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria 
atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações fi nanceiras e os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinis-
tros e despesas com sinistros, da solvência e dos limites de retenção, 
como defi nidos no primeiro parágrafo acima, da Atradius Crédito y Cau-
ción Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2018, foram elaborados, 

em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais di-
vulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Su-
perintendência de Seguros Privados – SUSEP.  Outros Assuntos: No 
contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a 
avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
defi nido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedi-
mentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Seguradora 
e utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados so-
bre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos tra-
balhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os 
referidos itens integrantes do escopo defi nido no primeiro parágrafo este-
jam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de se-
lecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre amostras, 
observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo defi nido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para o 
exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2019.
PricewaterhouseCoopers Serviços Profi ssionais Ltda.
Avenida Francisco Matarazzo 1400, Torre Torino -

São Paulo - SP - Brasil 05001-903 CNPJ 02.646.397/0001-19 - CIBA 105
Carlos Eduardo Silva Teixeira - MIBA 729

Parecer do Auditor Atuarial Independente em Relação às Demonstrações Financeiras

Relatório do Auditor Independente em Relação às Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Atradius Crédito y 
Caución Seguradora S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis.  Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Atradius Crédito y Caución Seguradora 
S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisio-
nadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo 

com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssio-
nal do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
e o relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das de-
monstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-
do de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras: A administração da Seguradora é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entida-
des supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Segu-
radora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
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BANCO SOFISA S.A.
CNPJ 60.889.128/0001-80

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

continua...

PASSIVO Sofi sa Consolidado Banco Sofi sa
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 3.247.158 2.601.552 3.188.299 2.546.648
 Depósitos (Nota 16) 2.203.545 1.867.143 2.223.981 1.867.685
  Depósitos à vista 276.332 119.759 276.739 120.301
  Depósitos interfi nanceiros 32.694 40.067 37.990 40.067
  Depósitos a prazo 1.894.519 1.707.317 1.909.252 1.707.317
 Captações no mercado
  aberto (Nota 17) 322.527 35.247 322.527 35.247
  Carteira própria 322.527 35.247 322.527 35.247
 Recursos de aceites
  cambiais (Nota 16) 422.163 287.223 422.163 287.223
  Recursos de letras Imobiliárias,
    hipotecárias de créditos
    e similares 422.163 287.223 422.163 287.223
 Relações interfi nanceiras/
  interdependências 10.928 13.466 10.928 13.466
  Recursos em
   trânsito de terceiros 10.928 13.466 10.928 13.466
 Obrigações por
  empréstimos (Nota 18) 90.433 153.721 47.217 135.052
  Empréstimos no país 43.216 18.669 - -
  Empréstimos no exterior 47.217 135.052 47.217 135.052
 Outras obrigações 197.562 244.752 161.483 207.975
  Cobrança e arrecadação
   de tributos e assemelhados 393 845 393 845
  Carteira de
   câmbio (Nota 11) 38.468 26.692 38.468 26.692
  Sociais e estatutárias - 81.811 - 81.811
  Fiscais e previden-
   ciárias (Nota 19) 41.638 27.674 38.998 23.395
  Provisão para
   Contingências (Nota 20) 71.085 67.993 58.438 55.794
  Negociação e 
   intermediação de valores - 38 - 38
  Diversas (Nota 20) 45.978 39.699 25.186 19.400
Exigível a longo prazo 1.914.007 1.135.607 1.931.203 1.182.635
 Depósitos (Nota 16) 1.196.017 1.021.969 1.215.814 1.068.997
  Depósitos interfi nanceiros - - 183 11.320
  Depósitos a prazo 1.196.017 1.021.969 1.215.631 1.057.677
 Captações no mercado
  aberto (Nota 17) - 15.465 - 15.465
  Carteira própria - 15.465 - 15.465
 Recursos de aceites
  cambiais (Nota 16) 690.860 73.231 690.860 73.231
  Recursos de letras Imobiliárias,
   hipotecárias de créditos
   e similares 690.860 73.231 690.860 73.231
 Outras obrigações 27.130 24.942 24.529 24.942
  Provisão para passivos
   contingentes e obrigações
   legais (Nota 21) 27.130 24.942 24.529 24.942
 Resultado de
  exercícios futuros 852 1.225 852 1.225
Patrimônio líquido dos
 acionistas controladores 681.870 708.788 681.870 708.788
 Capital de
  domiciliados no País 635.700 635.700 635.700 635.700
 Reservas de lucros 44.945 74.376 44.945 74.376
 Ajustes de avaliação
  patrimonial (Nota 7c) 1.225 (1.288) 1.225 (1.288)
 Patrimônio líquido dos
  acionistas não
  controladores (Nota 22) (435) 993 - -

Total do passivo 5.843.452 4.448.165 5.802.224 4.439.296

ATIVO Sofi sa Consolidado Banco Sofi sa
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Circulante 3.153.707 2.562.653 3.057.455 2.503.943
Disponibilidades (Nota 5) 27.995 22.996 25.565 16.598
Aplicações interfi nan-
 ceiras de liquidez 202.538 49.159 202.538 49.159
 Aplicações no mercado
  aberto (Nota 6a) 127.003 - 127.003 -
 Aplicações em depósitos
  interfi nanceiros (Nota 6b) 75.535 49.159 75.535 49.159
Títulos e valores mobiliários e

instrumentos fi nanceiros
 derivativos (Nota 7) 94.679 10.377 85.679 10.377

 Carteira própria 94.679 10.377 85.679 10.377
Relações interfi nan-
 ceiras (Nota 8) 535 873 535 873
Créditos vinculados
 Depósitos no Banco Central 143 - 143 -
 Correspondentes 392 873 392 873
Operações de crédito 2.357.558 2.117.379 2.357.558 2.117.379
Operações de crédito
 Setor público (Nota 9) 22.901 13.122 22.901 13.122
 Setor privado (Nota 9) 2.380.455 2.142.031 2.380.455 2.142.031
 Provisão para operações
  de crédito de liquidação
  duvidosa (Nota 10) (45.798) (37.774) (45.798) (37.774)
Operações de
 arrendamento mercantil - 46 - 46
Arrendamentos e
 subarrendamentos a receber
 Setor privado (Nota 9) - 152 - 152
 Provisão para créditos de
  arrendamento mercantil de
  liquidação duvidosa (Nota 10) - (106) - (106)
Outros créditos 456.176 353.306 380.346 303.110
 Carteira de
  câmbio (Nota 11) 200.394 150.102 200.394 150.102
 Rendas a receber 800 680 502 680
 Negociação e 
  intermediação
  de valores 1.636 365 1.636 365
 Diversos (Nota 13) 262.215 208.431 186.683 158.235
 Provisão para outros
  créditos de liquidação
  duvidosa (Nota 10) (8.869) (6.272) (8.869) (6.272)
Outros valores
 e bens (Nota 14) 14.226 8.517 5.234 6.401
 Outros valores e bens 11.510 7.646 3.002 5.902
 Despesas antecipadas 2.716 871 2.232 499

Realizável a longo prazo 2.652.569 1.850.708 2.634.553 1.827.158
Aplicações interfi nan-
 ceiras de liquidez - 82.012 - 82.012
 Aplicações no mercado
  aberto (Nota 6a) - 80.011 - 80.011
 Aplicações em depósitos
  interfi nanceiros (Nota 6b) - 2.001 - 2.001
Títulos e valores mobiliários e
 instrumentos fi nanceiros
  derivativos (Nota 7) 1.863.453 1.135.676 1.852.489 1.126.662
 Carteira própria 1.471.104 1.038.752 1.466.069 1.035.308
 Vinculados a compromisso
  de recompra 323.079 45.602 323.079 45.602
 Vinculados a prestação
  de garantia 69.270 51.322 63.341 45.752
Operações de crédito 631.347 451.087 631.347 451.087
Operações de crédito
 Setor público (Nota 9) 25.664 33.485 25.664 33.485
 Setor privado (Nota 9) 617.945 425.648 617.945 425.648
 Provisão para operações
  de crédito de liquidação
  duvidosa (Nota 10) (12.262) (8.046) (12.262) (8.046)
Outros créditos 121.926 150.084 114.849 142.762
 Diversos (Nota 13) 121.926 150.084 114.849 142.762
Outros valores
 e bens (Nota 14) 35.843 31.849 35.868 24.635
 Outros valores e bens 44.868 38.724 44.868 31.485
 Provisões para
  desvalorizações (9.691) (7.239) (9.666) (7.214)
 Despesas antecipadas 666 364 666 364

Permanente 37.176 34.804 110.216 108.195
Investimentos 2.335 907 78.862 76.899
 Participações em
  controladas (Nota 39) 991 - 77.518 75.992
  No País 991 - 72.915 72.142
  No exterior - - 4.603 3.850
Outros investimentos 1.344 907 1.344 907
 Outros investimentos 1.393 956 1.393 956
 Provisão para perdas (49) (49) (49) (49)
Imobilizado de
 uso (Nota 15) 34.357 33.261 30.870 30.660
 Imóveis de uso 31.967 30.917 31.741 30.691
 Imobilizações em curso 656 646 656 550
 Outras imobilizações
  de uso 11.060 8.873 7.679 6.500
 Depreciações acumuladas (9.326) (7.175) (9.206) (7.081)
Intangível 484 636 484 636
 Ativos Intangíveis 832 806 832 806
 Amortização acumulada (348) (170) (348) (170)

Total do ativo 5.843.452 4.448.165 5.802.224 4.439.296

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios e Semestre fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Apresentamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, relativas aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos auditores independentes. Encer-
ramos o exercício de 2018 com Lucro Líquido de R$ 100,4 milhões, que representou um crescimento de 11,4% sobre o exercício de 2017. Os números refl etem também uma combinação de uma carteira de créditos de qualidade
e robustos níveis de capital regulatório que visam garantir nossa solidez e disponibilidade de capital para amparar o desenvolvimento dos nossos negócios.  O índice da Basiléia indicou 14% em dezembro de 2018, voltando a 16%
em 31 de janeiro de 2019.  Agradecemos aos nossos clientes pela preferência e aos colaboradores pela dedicação.                                                              São Paulo, 22 de fevereiro de 2019.

 Sofi sa Consolidado Banco Sofi sa
 2º se-   2º se-
 mestre 2018 2017 mestre 2018 2017
Receitas da
intermediação
fi nanceira 350.294 641.686 651.108 349.650 640.568 647.572
Operações de cré-
 dito (Nota 23) 241.909 456.734 454.401 242.816 456.725 454.354
Operações de
 arrendamento
 mercantil (Nota 24) - - 1.080 - - 1.080
Resultado de
 operações
 com títulos
 e valores
 mobiliários
 (Nota 25) 88.319 138.753 168.110 86.768 137.650 164.753
Resultado com
 instrumentos
 fi nanceiros
 derivativos
 (Nota 7d) 6.375 (3.584) 5.038 6.375 (3.584) 4.908
Resultado de
 operações
 de câmbio
 (Nota 26) 13.683 49.775 22.479 13.683 49.769 22.477
Operações de venda
 ou transferência de
 ativos fi nanceiros 8 8 - 8 8 -
Despesas da intermediação
 fi nanceira (181.396) (349.650) (362.599) (182.134) (351.576) (370.376)
Operações de captação
 no mercado
 (Nota 27) (154.371) (274.798) (334.861) (155.483) (277.079) (342.713)
Operações de
 empréstimos, cessões
 e repasses
 (Nota 28) (7.860) (42.055) (6.035) (7.860) (42.055) (6.055)
Operações de arrenda-
 mento mercantil
 (Nota 29) (16) (16) (1.283) (16) (16) (1.283)
Provisão para
 créditos de
 liquidação
 duvidosa
 (Nota 10b) (19.149) (32.781) (20.420) (18.775) (32.426) (20.325)
Resultado bruto da
 intermediação
 fi nanceira 168.898 292.036 288.509 167.516 288.992 277.196
Receitas/(despesas)
 opera-
 cionais (78.890) (144.950) (147.213) (75.957) (140.184) (135.287)
Receitas de prestação
 de serviços 21.939 39.030 30.817 20.911 37.257 30.525
Despesas de
 pessoal
 (Nota 30) (43.392) (80.459) (69.651) (41.111) (76.607) (66.996)
Outras despesas
 administrativas
 (Nota 31) (53.580) (100.115) (85.875) (50.848) (95.168) (82.406)
Despesas
 tributárias
 (Nota 32) (16.104) (27.611) (29.327) (14.742) (25.359) (26.143)
Resultado de participações
 em controladas
 (Nota 39) - - - 3.196 9.331 4.946
Outras receitas
 operacionais
 (Nota 33) 15.395 28.207 12.733 10.630 15.091 10.622
Outras despesas
 operacionais
 (Nota 34) (3.148) (4.002) (5.910) (3.993) (4.729) (5.835)
Resultado
 operacional 90.008 147.086 141.296 91.559 148.808 141.909
Resultado não
 operacional
 (Nota 35) (1.583) (1.552) (2.500) (1.597) (1.705) (4.286)
Resultado antes da 
 tributação sobre o
 lucro e partici-
 pações 88.425 145.534 138.796 89.962 147.103 137.623
Imposto de renda
 e contribuição social
 (Nota 12) (14.635) (25.906) (30.358) (15.395) (26.060) (29.710)
Provisão de
 imposto de
 renda (2.446) (9.771) (7.075) (1.953) (8.717) (5.198)
Provisão de
 contribuição
 social (2.727) (8.363) (5.019) (2.333) (7.654) (3.830)
Ativos fi scais
 diferidos (9.462) (7.772) (18.264) (11.109) (9.689) (20.682)
Participações no
 lucro - Empre-
 gados (13.520) (20.641) (17.752) (13.520) (20.641) (17.752)
Participação de
 não contro-
 ladores 777 1.415 (525) - - -
Resultado Líquido
 do semestre /
 exercício 61.047 100.402 90.161 61.047 100.402 90.161
Lucro Líquido
 por ação (R$ por
 mil ações) 0,44 0,73 0,66 0,44 0,73 0,66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

continuação Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi -
nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi s-
sional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-

niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que iden-
tifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2019
PricewaterhouseCoopers Guilherme Naves Valle
Auditores Independentes Contador
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